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IN TRODUCAO 
A preocupa@0 do Brasil com 

a protecão à i&ncia e à maternidade, 
em termos forma& data de 1921 quando, 
por ocasião da reorganizaSao dos set-visos 
de saúde, conhecida como Reforma 
Carlos Chagas, o governo assumiu a res- 
ponsabilidade de atuar na área de hi- 
giene infantil (1). 

Somente a partir de 1975 é 
que se introduziram medidas concretas 
para articular o atendimento à saúde da 
mulher e da crianca entre as uês esferas 
do poder público -federal, estadual e 
municipal- e o setor privado, mediante 
a lei No. 6 229 de 17 de julho de 1975, 
que dispõe sobre a organiza@o do sis- 
tema nacional de saúde e estabelece as 
competências dos ministérios, dos esta- 
dos, dos territórios, do Distrito Federal e 
dos municípios (2), e os diversos dispo- 
sitivos legais decorrentes da reorgani- 
za@0 da assistência à saúde no âmbito da 
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previdência social. Exemplos de tais dis- 
positivos sao a cria@o do Conselho Con- 
sultivo da AdministraSao Previdenciária 
(CONASP), com atribui@io de formular 
políticas racionalizadoras para a assistên- 
cia médico-previdenciária ( 198 1); o Plano 
de Reorientagão da Assistência a Saúde, 
no âmbito da Previdencia Social (1982), 
no qual se inclui a amplia@0 da assis- 
tência ambulatoria1 por meio de con- 
vênios com a rede pública estadual e mu- 
nicipal, com repasse fmanceiro por meio 
de participa@o no custeio; e o Convênio 
Trilateral: Ministério da Previdencia e As- 
sistência Social, Ministerio da Saúde e se- 
cretarias estaduais de saúde, hoje substi- 
tuído pelas a@es integradas de saúde 
(Ministério da Previdencia e Assistên- 
cia SociaUMinistério da EducaSao e 
Cultura/ Ministério da Saúde/ secretarias 
estaduais de saúde / secretarias munici- 
pais de saúde), que prevê ampla inte- 
grasa0 funcional programática entre ór- 
gãos regionais do Instituto Nacional de 
Assistência Médica da Previdencia Social, 
secretarias estaduais de saúde (e munici- 
pais , onde houver) e escolas de medicina, 
coordenado por urna comissão interinsti- 
tucional de saúde. 



Em que pesem todos os es- 
forsos regulamentadores acima citados, 
urna recente avalia@o da situa@o apon- 
tou que “0 atendimento à mulher pelo 
sistema de saúde tem-se limitado, quase 
que exclusivamente, ao período graví- 
dico puerperal e , mesmo assim, de forma 
deficiente. Ao lado de exemplos sobeja- 
mente conhecidos, como a assistência 
preventiva e de diagnóstico precoce de 
doensas ginecológicas malignas, outros 
aspectos como a preven@o, detecsáo e 
terapêutica de doensas sexualmente 
transmissíveis, repercussões biopsicosso- 
ciais da gravidez não desejada, aborta- 
mento e acesso a métodos e técnicas de 
controle da fertilidade têm sido relega- 
dos a um plano secundário” (3). 

Também no que se refere aos 
servicos de aten@0 a adolescentes (grupo 
etário entre 10 e 19 anos), houve um 
estudo que chamou a atencáo para a ne- 
cessidade de aumentar a cobertura e me- 
Ihorar a qualidade dos serviSos de saúde 
destinados a essa popula@o 0. 

Neste trabalho os autores pro- 
curarão mostrar alguns indicadores da si- 
tuacáo de saúde dos grupos popula- 
cionais infantil (0 a 1 ano), adolescente 
(10 a 19 anos) e adulto (20 anos e acima), 
dando ênfase, devido à sua importancia 
óbvia, aos grupos de menores de um ano 
e de mulheres de 10 a 19 e de 15 a 49 
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M ATERLAIS 
E MÉTODOS 

As informa@es referentes à 
popula@o foram obtidas de publicasoes 
do censo demográfico de 1980 (Funda@0 
Instituto Brasileiro de Geografia e Esta- 
tística), as relativas a óbitos e servisos da 
publica@0 Estut~stic~s de MortaZidade- 
Brasz’d, 1983 (JJ, do Centro de Documen- 
ta@o do Ministerio da Saúde, e do 
Cadustro de Unidades de Sazide, do Mi- 
nistério da Saúde, e de outras fontes es- 
pecificamente referidas. 

Na análise das informaSoes, 
tanto das obtidas de fontes primárias 
quanto de fontes secundarias, é preciso 
ter em mente a advertência contida na 
publica@o EstatZ.sticu de MortuZidude- 
Eras& 1983, com rela@o à diferenca de 
qualidade dos dados obtidos em anos e 
regiões distintas, devido à cobertura in- 
completa de servisos de registro nas re- 
giões Norte, Nordeste e Centro-Oeste e 
ao sub-registro. Por essa razáo aquela 
publica@0 nao recomenda a utiliza@o 
de coefkientes que usem a popula@o 
como denominador, sugerindo o em- 
prego de indicadores de mortalidade 
proporcional como alternativa. 

Náo obstante, utilizar-se-20 
coeficientes de mortalidade infantil e de 
adolescentes como indicadores do nível 
de saúde da popula@o e, conseqüente- 
mente, da quantidade e qualidade da as- 
sistência médica, mas com as devidas 
ressalvas. Para tanto seráo usados, como 
já feito em outra publica@o (6), dados 
referentes 2s capitais estaduais, por não 
se disporem de informaSoes para todo o 
país. E desnecessário enfatizar que o es- 
tado de saúde depende também de vá- 
rios outros fatores que não sera0 aqui 
an alisados. 

As mesmas considera@es fei- 
tas com relasáo à confiabilidade podem 



ser estendidas às 
visos de saúde. 

informa@es sobre ser- 

IL SULLADOS 
E DISCUSSAO 

Características demográficas 
De acorde com informaSoes 

censitárias r/), em 1980 a popula@o do 
Brasil era de 119 011 052 habitantes, 
sendo 59 868 219 (50,30%) do sexo 
feminino. 0 número de menores de 15 
anos para os dois sexos era de 45 452 377 
(38,19%), sendo 22 507 701 (36,59%) 
do sexo feminino - 15 411 489 
(25,74%) com menos de 10 anos e 
7 096 212 (11,85%) entre 10 e 14 anos. 
0 numero total de adolescentes (10 a 19 
anos) era de 27 821 957, dos quais 
13 960 278 do sexo feminino - 
7 096 212(11,85%) entrelOe14anose 
6 864 066 (11,47%) entre 15 e 19 anos. 
A popula@o com mais de 20 anos era 
de 59 875 799 (50,41%), sendo 
30 440 252 mulheres - 22 978 803 
(38,38%) de 20 a 49 anos e 7 461 449 
com mais de 50 anos. A idade de 56 200 

(0 ,09 % ) de pessoas do sexo feminino era 
ignorada. 

Somando-se o total do grupo 
etário com menos de 10 anos ao total dos 
adolescentes e ao total das mulheres com 
mais de 20 anos de idade pode-se dizer 
que a clientela teórica dos ser-visos de 
atendimento à criansa, à adolescência e à 
maternidade, era, no ano de 1980, de 
89 462 065 pessoas (75,17 % do total da 
popula@o). 

Mortalidade infantil 
Em 1980 registraram-se 

180 048 óbitos de menores de um ano. 
Nesse mesmo ano 24 de cada 100 óbitos 
ocorreram em criancas desse grupo etá- 
rio, o que dá urna idéia aproximada da 
importância do problema da mortali- 
dade infantil no Brasil. 

A tabela 1 mostra que o coefi- 
ciente de mortalidade infantil diminuiu 
de 87,4 por 1 000 nascidos vivos, em 
1968, para 85,2, em 1977. No entanto, 
durante todos os anos intermediarios, foi 

TABELA 1. Evolu@o da mortalidade infantil para as cap*Rais astaduais do Brasil, por 
grandes ragiis, duranteo de&nio1968-1977 

Mortalidade infantila 

Anos Brasil Norte 

1968 87,4 55,3 
1969 91,4 65,5 
1970 92,0 60,O 
1971 98,5 59.8 
1972 91,o 61,5 
1973 103,5 59,5 
1974 93,5 68,8 
1975 102,4 70,5 
1976 99,9 74,6 
1977 85,2 76,9 

a Por1 000 nascidosvkus. 

Nordeste Sudeste 

III,7 85,6 
115,5 86,7 
125,l 83,5 
132,l 91,4 
114,9 87,8 
145,9 97,7 
117,o 93,4 
137,0 101,9 
130,3 94,6 
99,0 92,5 

Sul Centro-Oeste 

70,l 69,0 
66,3 90,9 
77,l 80,3 
8495 83,7 
69,6 81,6 
70,7 77.6 
63,7 62,8 
64,4 55,3 
66,2 - 
68,6 85,2 



sempre superior a 90,0, tendo alcansado 
o valor máximo de lO3,5 em 1973. Ob- 
serva-se ainda uma tendencia de aumen- 
to entre 1968 e 1976, sugerindo urna 
deteriora@0 dos níveis de vida da popu- 
la@o. A análise comparativa do coefi- 
ciente nesse último período, por regiões 
fisiográficas, exibe a mesma tendencia de 
aumento nas regióes Norte, Nordeste e 
Sudeste e de decréscimo nas regióes Su1 e 
Centro-Oeste. Ressaltem-se os valores 
muito elevados para a regiáo Nordeste, a 
mais subdesenvolvida, que em vários 
anos apresentou cifras superiores a 130 
óbitos por 1 000 nascidos vivos, com- 
parando-se-os com os da regiáo Sul, a 
mais desenvolvida, cujas cifras foram 
substancialmente inferiores. 

A evolu@o da mortalidade 
infantil proporcional, no período 
1968-1980, tabela 2, revela que de cada 
100 óbitos que ocorreram em 1968, 25 
eram de menores de um ano. Em 1980 a 
propor@o era de 24 por 100. Para os de- 
mais anos os valores foram sempre mais 
elevados, tendo, em 1975, alcansado o 
máximo de 3 1,4 por 100. Essa tendencia 
de aumento indica, sem dúvida, urna 
piora dos níveis de saúde e das condi@es 
gerais de vida. Quando se observa o com- 

portamento do indicador em questão, 
durante o mesmo período, por grandes 
regióes, verificarn-se semelhansas e di- 
ferencas importantes: no Norte, Nor- 
deste e Sudeste há urna tendencia de 
aumento; no Centro-Oeste, os valores 
flutuam em níveis muito elevados e no 
Sul, há relativa estabilizaSao. 0 Nordeste 
e 0 Centro-Oeste foram as regióes que 
apresentaram as maiores taxas de morta- 
lidade infantil proporcional, seguidas de 
peno pelas regióes Norte, Sudeste e 
su1 - esta última sendo a que apresen- 
tou índices mais baixos. 

Em quase todos os anos do de- 
cênio de 1968 a 1977 as três principais 
causas de mortalidade infantil foram en- 
terites, pneumonia e outras causas 
perinatais (tabela 3). Utilizando-se, para 
análise, a classifka@o de Taucher que di- 
vide as causas de mor-te em evitáveis e 
náo evitáveis, observa-se que a maior 
parte dos óbitos, em menores de um 
ano, nessa mesma década, se enquadram 
no grupo evitáveis por vacina@o ou trata- 
mento preventivo, diagnóstico e trata- 

TABELA 2. Evolu~o da mortalidade infantil proporcional para as capitais estaduais 
do Brasil e grandes regiis no dechio 1968-1977 e em 1980 

Mortalidade proporcional (W) 

Anos Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste 

1968 25,0 27,2 33,l 21,7 21,6 35,4 
1969 26,0 29,4 35,0 21,7 20,6 38,9 
1970 27,0 28,0 36,7 22,1 23,6 36,6 
1971 27,7 26,8 37,7 23,l 24,5 35,4 
1972 26,3 27,4 35,2 22,3 20,9 34,4 
1973 28,0 27,8 38,8 23,3 20,6 32,2 
1974 28,8 29,6 34,3 26,0 19,6 30,7 
1975 31,4 305 37,5 28,9 20,4 38.6 
1976 30,3 30.0 36,4 27,9 20,2 - 
1977 2833 31,4 31,6 26,9 20,l 28,3 
1980 24,0 31,4 34,2 20,2 18,l 21,l 



TAEIELA 3. Pfincipais causas de mortalidade de menores de umano, por1 000 nascidosvivos, 
no deciniol968-1977, Brasil 

Causas 1968 1969 1970 1971 1972 1973 1974 1975 1976 1977 

Enterites 
Pneumonia 
Outras perinatais 
Mal-definidas 
Lesões ao nascere 

parto distócico 
Outrascausas 
Deficihcias nutricionais 
Doenps infecciosas e 

parasitkias 
Demais 

10,8 20,l 22,l 26,l 24,8 25,9 24,0 16,9 27,0 25,2 
9,9 15,l 14,O 15,2 14,5 17,6 15,O ll,5 14,8 17,7 

20,O 15,O 13,2 13,5 13,4 12,8 13,0 8,6 16,7 9,2 
17,9 10,3 ll,3 12,7 10,8 ll,5 10,l 2,6 10,O 7,8 

6,l 8,6 9,8 9,2 9,6 10,l 9,9 7,4 ll,5 10,9 
8,9 5,6 3,4 - - - - - - - 
- - - 5,l - 5,0 - - - - 

- - - - 4,4 - 4,3 237 4,2 418 
IB,2 IB,3 IB,3 IB,9 15,7 23,9 22,5 55,5 15,8 14,l 

mento médico precoce e medidas de sa- 
neamento ambiental. 

Examinando-se os registros de 
óbitos de menores de um ano para todo o 
país, no ano de 1980, verifica-se que 
51 706 (28,72%) dos mesmos deveram- 
se a afecfóes originadas no período peri- 
natal, 45 194 (25,10%) a sintomas, si- 
nais e afegóes mal definidos; 38 768 
(21,53 % ) a doencas infecciosas e parasi- 
tárias; 20 814 (11,56%) a doencas do 
aparelho respiratório e 8 776 (4,87%) a 
doensas das glândulas endócrinas-meta- 
bolismo e a transtomos imunitários. 

Mortalidade de adolescentes 
0 estudo da mortalidade de 

adolescentes foi feito considerando o 
grupo etário de 10 a 19 anos dividido em 
dois sub-grupos, um representando a 
primeira adolescência (10 a 14 anos) e o 
outro a adolescência tardia (15 a 19 anos) 
analisados em fí.m@o das causas de 
morte e das regióes fisiográfkas. Como 
pode ser visto na tabela 4, o coeficiente 
de mortalidade foi sempre mais elevado 
para 0 sexo masculino que para 0 
feminino, respectivamente 68,2 e 45,5 
parao sub-grupo 10-14 anos e de 140,6 e 
69,O para o sub-grupo 15-19 anos. Esse 
comportamento é semelhante em todas 

TABELA4. Coeficientes de morIalidadeemadolescentes por100 000 habintes, 
segundogrupo etkioe sexo para as capitais estaduais do Brasile grandes regióes, 
1980 

Grupo etárioa ‘g 
10-19 10-14 15-19 2 

-c 
Região T M F T M F T M F . 

' Brasil 80,3 103,5 57,3 57,0 68,2 45,5 104,l 140,6 69,0 -z 
Norte 90.4 115,l 66,5 61.6 76,8 45,8 123,8 161,6 89,2 z 
Nordeste 62,8 76,8 47,9 48,6 56,2 38,7 78,7 100,8 58,l 2 
Centro-Oeste 76,5 95,O 58,2 50,7 59,l 42,3 103,9 134,6 74,5 a 
Sudeste 91,5 121,2 61,7 62,4 75,5 48,8 ll&8 165,O 73,5 b 

Sul 85,2 110,i 60,4 63,0 75,9 49,9 107,O 144,7 70,6 

a T: total, M: masculino e F: feminino. 37 



as grandes regiões. Com rela@o ao sexo 
feminino, as cinco principais causas de 
óbito no grupo lo-19 anos, para todo o 
país, foram: causas externas; sintomas, 
sinais e afeqões mal definidas; doencas 
do aparelho circulatório; doensas infec- 
ciosas e parasitárias e as neoplasias. Esse 
quadro, com poucas excecóes, se repete 
de modo geral nas regióes fisiográficas. 
Assim, na região Norte, a causa compli- 
casóes da gravidez, parto e puerpério 
ocupa 0 quarto lugar; na regia0 Centro- 
Oeste aparecem em quinto lugar as 
doencas do aparelho digestivo e as com- 
plica@es da gravidez, parto e puerpério. 
As doencas do aparelho respiratório sao a 
quinta causa nas regióes Nordeste e Su- 
deste e a quarta na Sul. 

Quando se analisa a mortali- 
dade de adolescentes do sexo feminino 
dos sub-grupos 10-14 e 15-19 anos, por 
regióes, verifica-se que causas exter- 
nas, causas mal definidas, doencas do 
aparelho circulatório e doengas infec- 
ciosas e parasitárias têm peso muito 
elevado, estando sempre entre as três pri- 
meiras causas de óbito (com exce@o da 
regido Norte) no grupo etário de 15 a 19 
anos em que as doencas do aparelho di- 
gestivo ocupam o terceiro lugar. Essa 
constata@0 demonstra a precariedade 
das condi@es de vida, de saúde e de as- 
sistência médica de nossa popula@o. 

oò Considerando-se apenas a 
ch w causa complicacóes da gravidez, parto e 
? puerpério, esta assume 0 oitavo lugar en- 
CL 
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tre as causas de óbito para pessoas do sexo 
Y feminino entre 10 e 19 anos, para todo o 
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país; é a quarta causa no Norte; oitava no 
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Nordeste; sexta na região Centro-Oeste; 

.- nona na Sudeste e oitava na Sul. Para o 
8 grupo de 15 a 19 anos essa mesma causa 
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ocupa o quarto lugar na região Norte, 
quinto na Nordeste, sexto na Centro- 
Oeste, sétimo na Sudeste e sexto na Sul. 

Mortalidade de mulheres 
de 15 a 49 anos 

0 grupo feminino na faixa de 
15 a 49 anos, objeto das asóes de assistên- 
cia materna, será analisado quanto a dois 
aspectos. 0 primeiro diz respeito à mor- 
talidade materna (diretamente rela- 
cionada com gravidez, parto e puerpé- 
rio), o segundo aos óbitos que ocorrem, 
no grupo em questão, independente- 
mente de sua funsáo reprodutiva. Com 
rela@ ao pritneiro aspecto registraram- 
se, nas capitais estaduais brasileiras, em 
1980, um total de 632 óbitos atribuídos a 
complica@es da gravidez, parto e puer- 
pério, ou seja, 4,16% de todos os óbitos 
no grupo etário de 15 a 49 anos, que so- 
maram 15 178; essa propoqáo é maior 
para a regiáo Norte (ll ,74 % ) e menor 
para a Sudeste (3,lS % ) . No que se refere 
a segunda questão, ocorreram, como já 
mencionado, 15 178 óbitos no grupo de 
mulheres entre 15 e 49 anos o que corres- 
ponde a 7,32 % do total de 207 311 óbi- 
tos ocorridos nas capitais. A principal 
causa de óbito foi doencas do aparelho 
circulatório que assume, assim, posifáo 
importante entre as mulheres, já nessa 
fase da vida, com urna participaSao per- 
centual de 26,26% ; em segundo lugar, 
com 17,50 % , aparece a categoria neopla- 
sias, cuja peso no obituário, mesmo em 
idades jovens, é importante. 0 terceiro 
lugar é ocupado por causas externas, com 
15,38% do total, o que também é re- 
levante, neste grupo etário. Estas três 
causas aparecem em todas as regióes na 
mesma ordem, com excefáo da Centro- 
Oeste, onde há urna permuta de lugar 
entre a segunda e a terceira causa. 

Cornudo, na regiáo Norte, as 
doencas do aparelho circulatório repre- 
sentam apenas 16,68% dos óbitos, 



enquanto no conjunto das capitais 
ela chega a 26,26 % . Com referência às 
neoplasias, a média para as capitais é 
de 17,5O % e na regiáo Su1 atinge a 
20,85%. 0 mesmo fenômeno ocorre 
com as causas externas chegando a 
19,87% a sua participa@o relativa na re- 
giáo Sul, enquanto a média para o país é 
de 15,38 % e para a regiáo Norte de 
13,42 % . Vale ainda relembrar que 
também nessa faixa, à semelhanca do 
que se verifica com maior intensidade na 
adolescência, a mortalidade para as mu- 
lheres é menor que para os homens- 
44 e 56 % , respectivamente. 

Estabelecimentos de saúde 

Assistência ginecológica ao pré-natal, 
ao parto e ao puerpério. Do total de 
22 778 estabelecimentos de saúde ca- 
dastrados no Brasil em 1983, ll 800 
(5 1,80 % ) desenvolvern atividades na 
área de assistência pré-natal, sendo que 
8 237 (70,81%) desses estabelecimentos 
sáo do setor público; 5 288 (23,22%) 
oferecem assistência ao parto; 8 673 
(38,08 %) exercem atividades relativas ao 
período puerperal; ll 414 (50,11%) 
atuam na área de atendimento à criansa 
e 4 140 (18,18%) promovem suplemen- 
ta@o alimentar. A maior parte dessas 
atividades é desenvolvida por estabeleci- 
mentos do setor público, principalmente 
nas regióes Norte e Nordeste, que sáo as 
mais pobres do país. 

Do total de 4 862 266 mulhe- 
res que estiveram grávidas entre 15 de 
novembro de 1980 e 14 de novembro de 
1981, 3 449 215 (70,94%) tiveram aten- 
dimento pré-natal. Na regiáo Nordeste, 
a menos desenvolvida economicamente, 
essa percentagem é menor (52,92%), e 
na Sudeste, urna das mais desenvolvidas, 
ela é maior (81,85 %). 

A obten@0 de atendimento 
pré-natal está relacionada com a renda 
familiar - quanto menor esta, menor a 

propor@o de mulheres que recebem esse 
atendimento (45,54 % para as familias 
com renda de até um saltiio mínimo e 
93,28% para aquelas com mais de 10 
salários mínimos). Embora essa propor- 
cao seja semelhante para cada urna das 
regióes do país, para fam*Gs na mesma 
faixa de renda, a propor@o de mulheres 
atendidas é sempre menor na regiáo Nor- 
deste. E interessante notar que das 
3 449 215 mulheres que faeram pré-na- 
tal, 76,2% tinham rendimento mensa.l 
familiar médio abaixo de cinco salários 
mínimos, o que as coloca na categoria de 
oficialmente pobres. 

Verificou-se , também, que 
das mulheres que deram à luz durante o 
período sob observagáo, 25,4 % náo rece- 
beram qualquer tipo de atendimento 
pré-natal, propoqáo que se elevou a 
46,7 % para aquelas com rendimento 
mensal familiar de até 1/4 do salário 
mínimo e que se reduziu a 2,9 % com a 
eleva@0 do rendimento para mais de um 
salário mínimo. Da mesma maneira, o 
número de vezes em que foram atendi- 
das variou segundo a renda familiar. Em 
média, 40~5 % das mulheres foram aten- 

E 

didas seis ou mais vezes sendo que, para 5 
aquelas cuja renda era de até 114 do salá- z 
rio mínimo, somente 16,1% receberam 
seis ou mais consultas, enquanto que essa $ 
propor@o se elevou para 74,2 % para iz 
aquelas cujas famílias recebiam acima de 
um salário mínimo (8). 2 

Em relagáo à assistência ao s 

parto apenas 37,18 % dos estabelecimen- s 
tos oferecendo esses serviSos pertencem 
ao setor público. A propor@o é menor 

qg 
2 

nas regióes Sul, Sudeste e Centro- * 
Oeste (respectivamente 14,16, 12,27 e l 

13,57%) e bem maior nas regióes Norte -;a 
8 
2 
s 
b 
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e Nordeste (59,04 e 66,30%, respectiva- 
mente), o que reflete, de alguma forma, 
a distribuicão dos leitos obstétricos no 
país em fun@o da diversidade da si- 
tugão sócio-econômica das regiões. 

É importante assinalar que no 
mesmo período (15 de novembro de 
1980 a 14 de novembro de 1.981) 73% 
das mulheres observadas tiveram parto 
hospitalar e 27% fora do hospital. 
Quando se compara o fenômeno em 
fun@o da renda familiar, para todo o 
país, observa-se que para as mulheres 
com rendimento de até 1/4 do salario 
mínimo a propor@o de partos hospita- 
lares cai para 54% e nas com mais de um 
salário mínimo eleva-se para 96,s % . 
Outro fato importante é que para a re- 
giáo Nordeste a propor@,o de partos hos- 
pitalares é semelhante à média para o 
país como um todo (77,4%) baixando, 
todavia, para 67,5 % para as famílias com 
renda inferior a 1/4 do salário mínimo e 
elevando-se a 91 ,l% para aquelas com 
mais de um salario mínimo. Já no estado 
de Sao Paulo, considerado o mais desen- 
volvido, 97,7 % dos partos sao hospita- 
lares, propor@o que se eleva a 98,9 % nas 
famílias com renda superior a um salario 
mínimo. Outro fato digno de atenSao é 
que das mulheres que tiveram parto em 
hospital, 30,9% foram submetidas a 
cirurgia cesária, propor@o esta que variou 

h em fun@o da renda; quanto mais alta a 
cs: c-( renda, maior a propor@o de cirurgias. 

4 Das mulheres com até 114 do salário 
z 
2 

mínimo, 17 % tiveram parto cesário e das 

i 

com mais de um salario mínimo, 49% 
sofreram cirurgia. Esse fato é observado 

$ tanto no Nordeste quanto no estado de 
a, São Paulo. 
.2 
B 

$ 
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No atendimento ao puerpé- 
rio, voltam a prevalecer os estabeleci- 
mentos públicos com 64,49% do total. 
Entretanto, a tendencia dos servisos 
privados se localizarem nas regiões mais 
ricas se mantém, pois, embora no país 
apenas 3 5,5 1% dos servisos sejam priva- 
dos, nas regiões Sudeste e Sul, as mais 
desenvolvidas, esta propor@o se eleva a 
51,09% e 46,15 OYÓ, respectivamente. 

Para o atendimento de clínica 
gineco-obstétrica existiam, em 1983, no 
Brasil, 50 982 leitos, dos quais 38 991 
(76,48%) privados e apenas ll 991 
(23,52%) públicos. Destes, 6 526 
(54,42%) se localizavam nas regiões 
Norte e Nordeste e dos privados 27 211 
(69,79%) estavam situados nas regiões 
Sudeste e Su1 que, em 1980, tinham 
59% da popula@o brasileira. Isso de- 
monstra, novamente, a influência das 
condisões sócio-econômicas na distri- 
buisão dos servisos de saúde (Ministério 
da Saúde, cadastro de unidades de 
saúde). 

Assistência à crianga. A assistência à 
criansa, em 1983, era prestada por 
ll 414 estabelecimentos dos quais 8 019 
(70,26%) públicos e 3 395 (29,74%) 
privados. Novan-rente repete-se a tendên- 
cia dos servisos públicos localizarem-se 
numa propo@o maior (46,63 % ) no 
Nordeste, e os privados (58,94 %) no Su- 
deste e Sul. 

Os leitos de clínica pediátrica 
eram, em 1983, em sua maioria, pri- 
vados. Dos 64 665 existentes, 53 890 
(83,34%) eram privados e somente 
10 775 (16,66%) públicos. Destes, so- 
mente 27% estavam na regido Nordeste 
e, dos privados, 67 % localizavam-se na 
Sudeste e na Sul. 

Dos 4 140 estabelecimentos 
de saúde que ofereciam suplementacão 
alimentar em 1983, apenas 377 (9,11%) 
eram privados. 



C ONCLUSOES 
0 A mortalidade infantil no 

Brasil, medida por seu coeficiente espe- 
cífico, apresentou valores elevados no 
período 1968-1977, com seu valor má- 
ximo, em 1973, de 103,5 óbitos por 
1 000 nascidos vivos. Nessa mesma dé- 
cada a mortalidade infantil mosuou urna 
predominância de enterites, pneumonia 
e outras causas perinatais como as tres 
principais causas de óbito. 

Cl A mortalidade proporcional 
de menores de um ano atingiu 24% do 
total de óbitos em 1980, tendo alcancado 
0 seu valor máximo (31,4%) em 1975. 

0 Na adolescência a mortali- 
dade é maior no sexo masculino. As cau- 
sas externas representam cerca de 1 / 3 dos 
óbitos do sexo feminino para quem as 
principais causas de morte que se seguem 
são: causas mal definidas, doengas do 
aparelho circulatório e doencas infec- 
ciosas e parasitárias, além das compli- 
casóes da gravidez, parto e puerpério. 

q A propor@o de óbitos atri- 
buídos a complica@es da gravidez, parto 
e puerpério, no grupo etário de 15 a 49 
anos foi, em 1980, cerca de quatro vezes 
maior na regido Norte (ll, 74 % ) em re- 
lasao à Sudeste (3,15 %). 

0 Os óbitos no grupo dos 15 aos 
49 anos devem-se, principalmente, às 
doencas do aparelho circulatório, neopla- 
sias e causas externas assim como às 
doengas infecciosas e parasitárias e 2s mal 
definidas. 

El Aproximadamente metade 
dos estabelecimentos de saúde cadastra- 
dos em 1983 oferecia atendimento pré- 
natal e à crianca, um quarto prestava as- 

sistência ao parto e um terso dava 
atendimento ao puerpério. 

0 Cerca de 70% dos estabeleci- 
mentos que prestam assistência pré-na- 
tal, ao puerpério e à criansa sao públicos, 
enquanto que para os leitos pediátricos e 
de gíneco-obtetrícia essa mesma pro- 
por@0 é coberta pelo setor privado. 

0 Em geral, os servisos públicos 
predominaram nas regiões mais pobres e 
os privados nas mais ricas. 

0 Quanto menor a renda fami- 
liar assim como quanto mais pobre a re- 
gião , menor a propor@o de atendimento 
pré-natal. 

0 Cerca de 40% das mulheres 
que deram à luz no período examinado 
receberam seis ou mais atendimentos 
pré-natais. Essa proporgáo variou direta- 
mente com o nível de renda familiar. 

q Cerca de 73 % dos partos 
foram hospitalares sendo 30% destes 
cirúrgicos. A propor@o de hospitaliza@o 
e de cirurgia variando segundo a renda 
familiar. 

s 
SUMO k z 

0 principal objetivo deste tra- ? 
balho é mostrar alguns indicadores da 
evolu@o da situacão de saúde no país, 

9l 

especialmente no que se relaciona à mor- E 
talidade de menores de um ano, de ado- 3 
lescentes e de mulheres em idade repro- 3 
dutiva. Nele se examinam, também, 
informaSoes quanto 2 disponibilidade e 

2 

demais características dos servisos de 
‘e 

atendimento pré-natal, de puerpério e 
2 

pediátrico, por entidade mantenedora 
(pública ou privada). Relacionam-se no 

2 

artigo as características dos servisos com 7i 

as características sócio-econômicas da ii 

populgáo. 
3 

As conclusões evidenciarn a 
a 
b 

precariedade das condi@es de saúde da 
populayão brasileira e as carências quan- 



titativas e qualitativas de seus servisos de 
saúde já que muitas dessas mortes pode- 
riam ser evitadas por vacinagâo ou trata- 
mento preventivo, diagnóstico e trata- 
mento médico precoce e medidas de 
saneamento ambiental. 0 
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The main purpose of this paper is 
to present some indicators of the develop- 
ment of the health situation in the country, 
particularly in regard to mortaliry in infants 
under one year of age, adolescents, and 
women of childbearing age. It also discusses 
the availability and other characteristics of 
prenatal, puerperal, and pediatric care pro- 
vided by sponsoring agencies (public and pri- 

vate). The characteristics of the health ser- 
vices are also examined in relation to the 
socioeconomic characteristics of the popu- 
lation. 

The conclusions bring out the 
precariousness of the health conditions of the 
Brazilian population and the quantitative 
and qualitative defrciencies of the services 
available to them, inasmuch as many deaths 
could be avoided by vaccination or preven- 
tive treatment, early medical diagnosis and 
treatment, and environmental sanitation 
measures. 
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